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no processo comum (tribunal singular), n.º 254/04.3PSPRT, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria da Conceição Bernardo
Vasques, filha de José Vasques e de Arlinda Maria Bernardo, na-
tural de Fronteira, Fronteira, de nacionalidade portuguesa, soltei-
ra, com a Identificação Fiscal n.º 805362762, titular do bilhete de
identidade n.º 10916309, com domicílio na Bairro das Quintilhas,
Santa Maria, 7100 Estremoz, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 21 de Feve-
reiro de 2004, foi a mesma declarada contumaz, em 30 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos tempos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após está declaração, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9382/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Elias Claro, juiz de direito do 1.ª Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.º 1207/02.1PGMTS, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido João Paulo Carvalho Vila-
randelo Morais, filho de João dos Santos Vilarandelo Morais e de
Ida Maria Alice Martins Carvalho, natural de Mafamude, Vila
Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Abril
de 1971, solteiro, com titular do bilhete de identidade n.º 958676,
com domicílio na Rua da Devesa, 382, 7.º, Oliveira do Douro,
4430-376 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática
de um crime de violação de domicílio, previsto e punido pelo ar-
tigo 190.º do Código Penal, praticado em 18 de Setembro de 2002,
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 18 de Setem-
bro de 2002, um crime de ameaça, previsto e punido pelo arti-
go 153.º do Código Penal, praticado em 18 de Setembro de 2002,
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, praticado em 18 de Setembro de 2002, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 20 de Junho de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após está declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda,
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 9383/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Fa-
mília e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.º 621/02.7PCMTS, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto dos Santos Gon-
çalves, filho de Fernando Gonçalves Raiva e de Maria Alice Matos
dos Santos, natural de Porto, Massarelos, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 26 de Agosto de 1967, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 8023576, com domicílio na Rua de São
Roque, 100, 4450-190 Matosinhos, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 20 de Setembro de 2002,
por despacho de 27 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a

partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por apresentação em juízo com prestação de
termo de identidade e residência.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Rosalina Lima.

Aviso de contumácia n.º 9384/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Fa-
mília e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no
processo abreviado, n.º 375/04.2PGMTS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Paulo Alberto dos Santos e Silva, filho de Joa-
quim Alves dos Santos e Silva e de Luzia Antónia Domingos dos
Santos e Silva, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nas-
cido em 14 de Novembro de 1974, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16191812, com domicílio na Avenida Fabril do
Norte, 1549, 3.º, esquerdo, centro, frente, Senhora da Hora, 4450
Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º do
Código Penal, praticado em 1 de Abril de 2004, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 30 de Maio de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e, ainda, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

31 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Maria José Gomes.

Aviso de contumácia n.º 9385/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Fa-
mília e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no
processo abreviado, n.º 1330/03.5PBMTS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Rui António de Matos Pinto Ferreira, filho de
António Augusto Pinto Ferreira e de Rosa Maria Matos Pinto
Ferreira, natural de Matosinhos, Matosinhos, Matosinhos, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 29 de Outubro de 1973, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 100712341, com domicílio na Rua
Vila Franca, 86, Leça da Palmeira, 4450 Matosinhos, por se en-
contrar acusado da pratica de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal , um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticados em 6 de Setem-
bro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração, e, ainda, a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

31 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Rosalina Lima.

Aviso de contumácia n.º 9386/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Fa-
mília e Menores e de Comarca de Matosinhos, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 2688/02.9TAMTS, pendente
neste Tribunal contra o arguido Agostinho Soares, filho de Maria
da Conceição Soares, natural de Arouca, Canelas, Arouca, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 30 de Março de 1944, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 2709106, com domicílio na Tra-
vessa Marechal Gomes da Costa, 30, 3.º, esquerdo, São Mamede
de Infesta, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em
7 de Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de


